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A crescente preocupação da comunidade com a segurança alimentar proporcionou o 
estabelecimento de padrões normativos mais exigentes e uniformes, como os referenciais 
International Food Standard e British Retail Consortium, permitindo o acesso das empresas 
do setor alimentar a novos mercados. 
O trabalho realizado consistiu na atualização do pré-requisito Gestão de Vidros, 
Plásticos e Acrílicos da unidade fabril DanCake situada na Póvoa de Santa Iria, que advém 
das exigências dos referenciais normativos mencionados anteriormente. 
Primeiramente, tratando-se do principal objetivo do trabalho, procedeu-se à 
atualização do cadastro de vidros, plásticos e acrílicos dos equipamentos de cada linha de 
produção, como também à sua análise de risco. 
Posteriormente, validou-se a conformidade de todos os pontos abrangidos por este 
pré-requisito, tendo-se procedido a atualizações, implementação de procedimentos para 
melhoria do controlo do sistema, entre outros. 
Para além da identificação destes materiais nos respetivos cadastros, a análise de 
risco e a consecutiva verificação da conformidade de todas as componentes identificadas são 
essenciais para a eficácia do sistema de controlo dos mesmos, visto que se tratam de 
materiais que apenas são identificáveis com a inspeção visual.  
Contudo, é imprescindível a colaboração de todos para que um sistema de segurança 
alimentar seja eficaz, tendo em conta a complexidade deste pré-requisito na respetiva unidade 
fabril. 
 
Palavras-Chaves: Análise de risco, Perigos Alimentares, International Food Standard, British 




Growing community concern about food safety led to define more demanding and 
uniform normative standards, such as International Food Standard and British Retail 
Consortium, allowing access of the food business to new markets. 
This work consisted in the review of the prerequisite “management of glasses, plastics 
and acrylics” for DanCake Company located in Povoa de Santa Iria, being this a requirement 
of the normative standards mentioned above. Therefore, all the registration of plastics, glasses 
and acrylics existences, within the equipments of each production line, were reviewed and 
completed with a risk analysis. Subsequently, the conformity of all the points covered by this 
prerequisite was validated, having proceeded to updates, implementation of procedures to 
improve the control system, as well. 
The identification, quantification and location of these materials in the respective 
register system, risk analysis and verification of conformity of all identified components are 
essential to the effectiveness of the control system, since these are materials can only be 
identifiable by visual inspection. 
However, the cooperation of all the staff is essential, for a food safety system to be 
effective given the complexity of this prerequisite in the respective company. 
 
Palavras-Chaves: Risk Analysis, Food Dangers, International Food Standard, British Retail 
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1. Objetivos, enquadramento e organização da tese 
O presente trabalho constitui uma tese de Mestrado, que se integra num trabalho de 
conclusão de 2º ciclo de Engenharia Alimentar na modalidade de estágio em empresa. Assim 
sendo, este trabalho consiste na revisão do pré-requisito Gestão de vidros, plásticos e 
acrílicos da empresa DanCake S.A. (Portugal) localizada em Póvoa de Santa Iria (figura 1).  
O pré-requisito Gestão de vidros, 
plásticos e acrílicos está inserido no Manual 
HACCP da empresa que é comum para as 
duas unidades fabris da mesma, Póvoa de 
Santa Iria e Coimbra. Como tal, as duas 
unidades fabris apesar de serem 
constituídas por produtos distintos, os 
procedimentos a realizar no controlo de 
vidros, plásticos e acrílicos existentes na 
unidade fabril, são os mesmos. 
O principal objetivo do trabalho foi 
atualizar, em meio fabril, o cadastro de vidros, plásticos e acrílicos dos equipamentos de todas 
as linhas de produção da unidade fabril da Póvoa de Santa Iria. Em simultâneo, foram 
analisados todos os pontos do pré-requisito, tanto a nível documental, como na prática, sendo 
realizado atualizações e melhorias no processo de controlo do mesmo. 
De forma a enquadrar o trabalho desenvolvido será realizada uma breve apresentação 
da empresa, evidenciando os seus principais marcos da sua história, a evolução da sua 
imagem, a estrutura organizacional, o layout e os seus produtos.  
Será efetuada uma descrição dos referenciais normativos onde este pré-requisito 
poderá ser inserido, sendo que em termos de segurança alimentar, baseou-se na análise de 
risco e dos perigos alimentares que constituem a base do sistema HACCP (Hazard Analysis 
Critical Control Points).  
Nas considerações finais, pretende-se demonstrar o alcance dos objetivos 
pretendidos, as dificuldades sentidas como também realçar alguns aspetos a melhorar. 
  
Figura 1 - Unidade fabril da DanCake da Póvoa de santa Iria 
Figura 1 – Unidade fabril da DanCake da Póvoa de Santa Iria 
Página | 2  
  
2. Apresentação da empresa 
 
2.1 História  
A DanCake S.A. (Portugal), uma empresa do ramo alimentar especializada na 
produção de bolos e produtos de confeitaria, fundada em 1978. A Dancake é constituída por 
duas unidades fabris, sendo que uma se localiza em Coimbra (figura 2) e outra na Quinta da 
Piedade – Lote I/P na Freguesia de Póvoa de Santa Iria, Concelho de Vila Franca de Xira, 
integrado na Zona Industrial (Figura 3). 
 
A DanCake produz quer para o mercado nacional quer para o mercado internacional. 
Na unidade fabril de Póvoa de Santa Iria, 80% da produção destina-se ao mercado 
internacional, comercializando para cerca de 72 países, sendo os mais representativos: 
Alemanha, Espanha, Reino Unido, Estado Unidos da América, China, Brasil e Angola. Neste 
mercado a DanCake apresenta-se com a marca Danesita.  
Devido ao crescimento em mercado internacional a DanCake teve a necessidade de 
efetuar processos de certificação em referenciais normativos mais exigentes e uniformes, 
como o referencial International Food Standard (IFS) e British Retail Consortium (BRC). 
No mercado nacional os principais clientes são Pingo Doce, Minipreço e Continente. 
Os produtos comercializados referem-se quer a marca própria quer a marca DanCake. 
Na tabela 1, são apresentados alguns períodos mais marcantes no desenvolvimento 
da empresa. 
  
Figura 2 – Vista aérea da unidade fabril da 
DanCake de Coimbra 
Figura 3 – Vista aérea da unidade fabril da 
DanCake da Póvoa de Santa Iria 











Fundação da DanCake, que arranca com a primeira linha de 
tortas em Portugal 
1982 
Abertura da Fábrica de Coimbra, com duas linhas de produção 
de queques e pipocas. 
1986 
Início da exportação em larga escala para o mercado Europeu. 
1993 
Inauguração da nova fábrica da Póvoa de Santa Iria. 
Início da exportação para o Reino Unido e Brasil. 
1999 
Investimento para melhoria de maquinaria e automação das 
linhas, de forma a aumentar a eficiência de produção e a 
competitividade da empresa, efetuado com recursos próprios. 
2001 
Certificação da unidade fabril de Coimbra pela Norma NP EN ISO 
9001 (1995). 
2003 
Reconhecimento da DanCake como um dos maiores produtores 
de biscoitos de manteiga no mundo: a exportação, para mais de 
50 países, representa 60% das vendas totais. 
2005 
Certificação das unidades fabris de Coimbra e Póvoa Santa Iria 
pelos referenciais BRC (versão 3, 2003) e IFS (versão 4, 2004) 
2008 
Comemoração dos 30 anos de existência com apresentação da 
nova imagem da marca. 
2010 Certificação do produto “Boudoir” Kosker e Hallal 
2012 
Certificação das unidades fabris de Coimbra e Póvoa de Santa 
Iria para o uso de óleo de palma sustentável – RSPO. 
2013 Entrada da nova equipa de gestão. 
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2.2 Evolução da Imagem  
Por questões de marketing a imagem das marcas DanCake e Danesita têm sido alvo 
de várias renovações da sua imagem, tal como apresentados nas figuras 4 e 5, 






















Figura 5 - Evolução da imagem Danesita 
Figura 4 – Evolução da imagem DanCake 
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2.3  Estrutura organizacional da DanCake 
A empresa DanCake encontra-se dividida em várias áreas funcionais, as quais são 
apresentadas na figura 6, organigrama da empresa.  
No organigrama da empresa é possível compreender como estas áreas se distribuem, 
























Figura 6 - Organigrama Geral da DanCake (DanCake, 2014) 
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2.4  Layout 
A implantação dos edifícios organiza-se em função do edifício principal, disposto 
longitudinalmente no sentido Sudoeste-Nordeste com uma área de 14.916 m2 e constituído 
por 4 pisos. 
O layout foi desenhado de forma a que a produção ocorra no sentido marcha-em-
frente, e para que não ocorram cruzamentos de circuitos que conduzam a contaminações 
cruzadas. Os layouts dos diferentes pisos podem ser vistos nas figuras seguintes, ampliados 
para melhor visualização no Anexo I. Nestes layouts (figura 7 a 10) é evidente o nível elevado 
de organização do espaço onde se podem diferenciar os seguintes sectores: 
 
 Armazém de materiais de embalagem (Piso 2); 
 Armazém de matérias-primas (Piso 3); 
 Armazém de produto acabado (Piso 3); 
 Central de bombagem (Piso 1); 
 Laboratório (Piso 4); 
 Oficina de manutenção (Piso 2); 
 Receção de matérias-primas e de materiais de embalagem (Piso 3 e Piso 2); 
 Zona administrativa (Piso 3); 
 Zona de expedição (Piso 3); 
 Zona de produção (Piso 2, Piso 3 e Piso 4); 
 Zona social (balneários, sanitários e refeitório – Piso 2). 
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Figura 7 - Layout do Piso 1 da unidade fabril da DanCake da Póvoa de Santa Iria  
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Figura 8 - Layout do Piso 2 da unidade fabril da DanCake da Póvoa de Santa Iria 
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Figura 9 - Layout do Piso 3 da unidade fabril da DanCake da Póvoa de Santa Iria 
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Figura 10 – Layout do Piso 4 da unidade fabril da DanCake da Póvoa de Santa Iria 
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No layout geral, figura 11, evidencia-se a existência de diversos setores no espaço 
exterior da unidade fabril, dos quais: 
 Armazém de produto acabado; 
 Depósito de dióxido de carbono (CO2); 
 Instalação principal de gás natural; 
 Portaria; 
 Loja; 
 Silos de armazenagem de matérias-primas; 
 Triagem e acumulação de resíduos; 
 Triagem e armazenagem de paletes; 
 Zona de produção de ar comprimido; 
 Zona de produção de água quente (caldeiras). 
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Legenda:           Portaria e loja;          Armazém de produto acabado, caldeiras, entre outros. 
Figura 11 – Layout Geral da unidade fabril da DanCake da Póvoa de Santa Iria 
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2.5  Produtos 
 A unidade fabril da Póvoa de Santa Iria tem capacidade instalada para 14 linhas de 
produção. Contudo, atualmente, só laboram 8 linhas. Cada uma destas linhas destina-se a 
produtos distintos, como especificado na tabela 2.  
Tabela 2 - Associação dos produtos DanCake às linhas de produção  
Linhas Produto 
Linha 1 Bolachas com e sem recheio (Creamy Kiss e digestivas) 
Linha 2 Folhados 
Linha 3 Crackers 
Linha 4 Tortas 
Linha 7 Bolos 
Linha 8 Tostas suecas 
Linha 10 Tostas de Luxo 
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3. Revisão Bibliográfica 
 
3.1 Segurança Alimentar 
O conceito de segurança alimentar tem evoluído com o progresso da sociedade, sendo 
que atualmente apresenta-se como uma das principais preocupações da Indústria Alimentar, 
incutidas em parte pelas exigências do consumidor, na procura de alimentos inócuos.  
Por forma a garantir, a priori, a segurança e a estabilidade do produto alimentar durante 
a sua vida útil é essencial estabelecer sistemas de controlo que englobem toda a cadeia 
alimentar, ou seja, desde a exploração agrícola até ao seu consumo (Tavaresa e Malcata, 
2014). 
3.1.1 Análise de risco 
O conceito de risco foi originariamente definido na área da química, pela American 
Chemical Society como a “possibilidade de algo exercer efeitos nefastos”. No setor alimentar 
a comissão do Codex Alimentarius vai um pouco mais além ao definir risco como uma função 
da probabilidade de ocorrência de um efeito adverso tendo em conta a severidade de tal efeito 
(Tavaresa e Malcata, 2014). 
Durante o século XX o estudo do risco ganhou importância em diversas áreas levando 
à oficialização do seu conceito no controlo de qualidade alimentar (Tavaresa e Malcata, 2014).  
Assim, de acordo com o Codex Alimentarius, a análise de risco consiste numa 
estimativa qualitativa e/ou quantitativa da probabilidade de ocorrência e gravidade dos efeitos 
adversos para a saúde tendo por base a identificação do perigo, caraterização e avaliação do 
mesmo (FAO/WHO, 2009).  
A análise de risco baseia-se num conjunto de princípios e metodologias gerais, sendo 









  Figura 12 - Esquema representativo das componentes da análise de risco (Adaptado da FAO/WHO, 2009) 
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Gestão de risco é o risco global do processo, ou seja, consiste na análise da 
informação relacionada com o risco, incluindo os resultados da avaliação de risco. O processo 
deve ser estruturado, sendo que existem três passos fundamentais a serem seguidos: 
 Avaliação de alternativas globais de intervenção, através da análise do perfil 
de risco; 
 Escolha apropriada de medidas de controlo e sua implementação, incluindo 
objetivos de segurança alimentar; 
 Revisão e atualização do processo, através da elaboração de procedimentos. 
A avaliação de risco tem por objetivo a caraterização da natureza e probabilidade dos 
efeitos negativos da exposição do homem ao alimento, conduzindo a um processo estruturado 
para determinar o risco associado a um tipo de perigo – biológico, físico ou químico num 
alimento. Tipicamente, contém informação qualitativa e quantitativa – complementada com o 
seu grau de incerteza (Tavaresa e Malcata, 2014). 
A comunicação de risco é um processo interativo que resulta do intercâmbio de 
informações e opiniões relacionados com a avaliação e a gestão de risco. Esta componente 
visa informar todos os cidadãos sobre os riscos inerentes ao consumo de alimentos exigindo 
que os meios e modos de comunicação sejam adequados à audiência alvo (Tavaresa e 
Malcata, 2014).  
3.1.2 Perigos Alimentares 
Existem diferentes perigos alimentares, os quais se podem classificar de acordo com 
a sua origem: biológicos, químicos ou físicos, que se encontram presentes nos géneros 
alimentícios ou que derivam de erros associados ao seu processamento, potenciando efeitos 
nocivos para a saúde (ASAE, 2012).  
Tendo em conta a definição de risco, já anteriormente referida, a identificação destes 
mesmos perigos e a sua análise de risco, permitirá estabelecer metodologias de controlo dos 
mesmos.  
A partir do Rapid Alert System for Food and Feed (RASFF) da European Food Safety 
Authority (EFSA) é possível aceder a um histórico de ocorrências de determinados perigos 
detetados em géneros alimentícios e alimentos para animais, que possam representar riscos 
para a saúde dos consumidores. O RASFF é um sistema onde os Estados-Membros, os 
países da EEA-EFTA (European Economic Area – European Free Trade Association) e a 
Comissão partilham informação sobre os mesmos (ASAE,2013).  
No gráfico, representado na figura 13, constata-se que o setor que apresenta maior 
número de notificações é o das hortofrutícolas. O setor em estudo, o qual poderá enquadrar-
se no grupo dos cereais e produtos de pastelaria e no grupo de confeitaria, apresenta um 
menor número de notificações, sendo que esse número tem diminuído nos últimos anos.
Página | 17  
  
 





















































































































































































































































































































































































































































































































































































Página | 18  
  
 
Analisando o gráfico representado na figura 14, constatamos que os perigos com mais 
incidências são os microrganismos patogénicos, resíduos de pesticidas e micotoxinas, apesar 
de, no último ano (2013-2014),apresentarem um decréscimo de ocorrências. 
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3.1.2.1 Perigos Biológicos 
 Os perigos biológicos são, de entre os três tipos de perigos, os que representam maior 
risco à inocuidade dos alimentos, cerca de 90% das doenças transmitidas por alimentos são 
provocadas por microrganismos, onde se incluem bactérias, por vírus e por parasitas (ASAE, 
2012). 
 Este tipo de perigo pode encontrar-se em quase todos os alimentos, mas a sua 
transmissão resulta, na maioria dos casos, da utilização de práticas incorretas nas últimas 
etapas do processamento ou na cadeia de distribuição. 
Na tabela 3 encontram-se exemplos de perigos associados aos alimentos e às 
doenças que destes podem advir.  















Ovos, aves, leite cru e 
derivados; 








Vírus da Hepatite A 
Saladas, frutas e 
entradas, 
Peixe, marisco, 















Priões Agente da BSE 
Materiais de risco 
especificado de  
bovino. 
Variante da 
doença de  
Creutzfeldt-Jakob 
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 Muitos destes microrganismos são destruídos por vias de processos térmicos e 
controlados através de práticas adequadas de manipulação e armazenamento, de higiene e 
de fabrico, como também no controlo do tempo e temperatura dos processos. 
O espetro de doenças provocadas por alimentos está em permanente modificação, o 
qual pode ser explicado pelo facto de os microrganismos se difundirem com muita facilidade 
e pelas constantes modificações do ambiente, da ecologia, dos hábitos de produção de 
alimentos e de consumo. Por outro lado, o desenvolvimento da tecnologia também pode ter 
levado a melhores testes laboratoriais que permitam identificar outros microrganismos que 
anteriormente não fossem detetáveis (ASAE, 2012).  
De acordo com a EFSA, as doenças de origem alimentar mais frequentes na Europa 




 As bactérias são microrganismos unicelulares com uma estrutura muito simples, o que 
lhes permite replicarem-se muito rapidamente, caso encontrem nutrientes, temperatura, 
pH, humidade e concentração de oxigénio favoráveis (ASAE, 2012).  
 
Vírus  
Os vírus apesar de não se multiplicarem nos alimentos, a sua destruição pode não 
ocorrer, a não ser que os alimentos sejam devidamente processados. 
 Os vírus mais frequentemente implicados em doenças de Origem Alimentar são os da 
hepatite A e da hepatite E, os rotavírus (principal causa de diarreia infantil) e os vírus da família 
Norwalk (que provocam gastroenterites) (ASAE,2012). 
 
 Parasitas 
 As doenças de Origem Alimentar provocadas por parasitas são muito menos 
frequentes do que as de origem bacteriana, sendo que os principais parasitas que as originam 
são Giardia lamblia ou intestinalis, Cryptosporidium parvum (protozoarios) e Trichinella spiralis 
(nemátodo). Nalguns casos, os sintomas podem durar várias semanas ao fim das quais 
diminuem ou desaparecem, para posteriormente reaparecerem (ASAE, 2012).  
Tal como alguns microrganismos, os parasitas também são destruídos por processos 
térmicos. 
 
 Fatores limitantes do crescimento microbiano 
Cada tipo de microrganismo tem as suas condições ótimas de desenvolvimento, no 
qual o crescimento microbiano é influenciado por fatores diretamente relacionados com as 
caraterísticas do produto, nomeadamente a atividade da água, o pH, a disponibilidade de 
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nutrientes, o potencial de oxidação-redução e constituintes antimicrobianos. Para além dos 
fatores intrínsecos ao produto, o meio envolvente também pode influenciar, mais 
precisamente pela temperatura, composição da atmosfera e a humidade relativa (Pinto e 
Neves, 2010). 
Atividade da água (aw) - Define-se como a relação que existe entre a pressão de vapor 
de um alimento e a pressão do vapor de água pura à mesma temperatura, variando entre 0 e 
1. Este parâmetro permite determinar a capacidade de conservação do alimento como 
também a possibilidade de propagação microbiana, pelo facto de cada microrganismo possuir 
um aW ótima para se multiplicar (tabela 4). 
Tabela 4 - Tipos de microrganismos e respetiva aw mínima de crescimento (Pinto e Neves, 2010) 
 
 O aw pode ser utilizada em combinação com outros fatores por forma a controlar o 
desenvolvimento de microrganismos nos alimentos, tais como (Quali.pt):  
 a adição de solutos, como o sal e o açúcar; 
 a remoção da água por processos de secagem ou cozedura; 
 a indisponibilidade da água por congelação; 
 a ligação da água a compostos macromoleculares. 
 
pH- Indica o grau de acidez reativo, sendo que nos alimentos pode ser inerente ou 
resultado de processos de fermentação. 
 Como cada tipo de microrganismo apresenta um pH ótimo de crescimento 




Tipo de Microrganismo aw mínima de crescimento 
Bactérias 0.91 – 0.88 
Leveduras 0.88 
Bolores 0.80 
Bactérias halofílicas 0.75 
Bolores xerotolerantes 0.71 
Bolores e leveduras xerofílicas 0.62 – 0.60 
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Tabela 5 - Alguns tipos de microrganismos e respetivos pH ótimos de crescimento (Pinto e Neves, 2010) 
Microrganismo pH ótimo 
Bactérias 6.0 – 8.0 
Leveduras 4.5 – 6.0 
Bolores 3.5 – 4.0 
  
Disponibilidade de nutrientes – Os alimentos, conforme a sua natureza, fornecem os 
nutrientes (água, hidratos de carbono, compostos orgânicos, CO2, entre outros) necessários 
para o desenvolvimento microbiano. Os microrganismos, por sua vez, não os utilizam todos 
da mesma forma, sendo que permite identificar a sua presença em certos tipos de alimentos 
(Pinto e Neves, 2010). 
 
Potencial de oxidação-redução – O potencial redox nos alimentos é influenciado pela 
composição química, por processos de tratamento específico e por condições de 
armazenamento, nomeadamente exposição ao ar (oxigénio). 
 
Estruturas e constituintes antimicrobianos – As estruturas biológicas que os alimentos 
contêm podem, ou não, favorecer a proliferação microbiana. Estas estruturas funcionam como 
barreira à entrada de microrganismos contaminantes (Pinto e Neves, 2010). Para além disto, 
alguns alimentos apresentam na sua constituição antimicrobianos naturais, como por exemplo 
a nisina. 
 
Temperatura – Os microrganismos podem crescer numa gama específica de 
temperaturas, tornando de extrema importância conhecer o efeito nos microrganismos (Pinto 
e Neves, 2010).  
Neste sentido, os microrganismos podem ser classificados em quatro grupos, de 
acordo com as zonas de temperatura que favorecem o crescimento: psicrófilos, mesófilos, 
termófilos e hipertermófilos, que se subdivide em duas gamas de temperatura (figura 15).  
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A temperatura adquire assim uma elevada importância uma vez que é usada em 
processos de proliferação de microrganismos, diminuição da velocidade de crescimento, entre 
outros. 
 
Humidade relativa – Relação entre a quantidade de vapor de água que o ar dispõe 
(Humidade Absoluta) e a quantidade máxima de vapor que esse ar pode reter (Ponto de 
Saturação) à mesma temperatura, expressando-se em percentagem. 
Quando a humidade relativa é muito baixa, os produtos alimentares ficam mais secos, 
uma vez que a superfície externa perde água (por exemplo congelação), ocorrendo inibição 
do crescimento microbiano. Por outro lado, quando esta se apresenta elevada, ocorre 
condensação e depósito de água, favorecendo assim crescimento de microrganismos (Pinto 
e Neves, 2010). 
 
Composição da atmosfera – O comportamento dos microrganismos relativamente ao 
oxigénio é variável, podendo estes ser classificados como aeróbios estritos, aeróbios ou 
anaeróbios facultativos, anaeróbios estritos e microaerófílicos.  
Assim, quando os microrganismos  face às suas exigências energéticas utilizam 
obrigatoriamente o oxigénio, são denominados de aeróbios estritos e desenvolvem-se 
facilmente na superfície dos alimentos. Os anaeróbios estritos (ou obrigatórios), por sua vez, 
não são capazes de crescer na presença de pequenas quantidades de oxigénio livre e por 
isso, desenvolvem-se facilmente no interior dos alimentos (Pinto e Neves, 2010).  
Por sua vez, os aeróbios e anaeróbios facultativos podem utilizar o oxigénio se este 
estiver disponível ou podem utilizar outros compostos como o nitrato (NO3) e o sulfato (SO4). 
Finalmente os microrganismos microaerofílicos crescem em condições muito específicas, 
Figura 15 – Tipos de bactérias em relação à temperatura (Camargo, 2014) 
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quando estão presentes pequenas quantidades de oxigénio, uma vez que as grandes 
concentrações se mostram tóxicas (Pinto e Neves, 2010). 
Assim, a manipulação de gases pode ser utilizada como forma de controlar o 
desenvolvimento microbiano. 
3.1.2.2 Perigos Químicos 
Os compostos químicos aparecem no ambiente através de diversos processos, 
nomeadamente da sua ocorrência no solo (cadmio, chumbo e mercúrio), de descargas diretas 
de processos industriais, do processamento inadequado dos lixos e da lixiviação a partir das 
lixeiras [chumbo, mercúrio, bifenilos policlorados (PCB)], quer por aplicação direta (e.g. 
pesticidas, por derrame ou escape durante manufatura, transporte ou armazenamento), quer 
durante o processo da sua incorporação nos produtos para o consumidor ou do desgaste dos 
próprios produtos (ASAE,2012). 
Para além dos riscos químicos provenientes da ação do Homem (antropogénicos), 
também existem outros compostos com importância em termos de segurança alimentar, como 
os compostos naturais de origem animal ou vegetal (os glicosídeos cianogénicos, 
micotoxinas, ficotoxinas, entre outros) e os materiais usados em contacto com os alimentos, 
não sendo completamente inertes, podem ser possíveis fontes de migração de substâncias 
que se forem transferidas da embalagem para os alimentos como é o caso dos ftalatos que 
tem sido detetados em óleos alimentares (ASAE,2012). 
No processamento alimentar, particularmente o que envolve tecnologias baseadas em 
altas temperaturas, poderá conduzir a formação de novas substâncias, tais como aminas 
heterocíclicas, acrilamida ou cloropropanodiois (ASAE,2012). 
Na tabela 6 são apresentados alguns exemplos de perigos químicos, que foram 
mencionados anteriormente, associando-os aos alimentos mais propícios aos mesmos e 
respetivas doenças.  
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Tabela 6 - Exemplos de perigos químicos (ASAE) 
Perigos 
Químicos 
Exemplos de  
perigos 










Frutos secos, milho,  
leite e derivados; 
Cancro, malformações  
congénitas, partos  
prematuros, alterações  
do sistema imunitário,  
doenças degenerativas  
do sistema nervoso,  
alterações hormonais,  
disfunção ao nível de  
diversos orgãos,  
alterações de fertilidade,  
doenças  
osteomusculares,  
alteração de  
comportamentos. 
Solanina Batata; 
Toxinas marinhas Bivalves, marisco. 





























Inseticidas, herbicidas,  
fungicidas 








Carne de aves, porco, 
vaca 
 
Aditivos não  
autorizados 
 
Sudan I-IV,  













Alimentos enlatados  
ou embalados em  
plástico 
Outros 




Página | 27  
  
Estes perigos químicos raramente colocam de imediato a vida em risco. No entanto, a 
exposição prolongada a pequenas doses de compostos consumidos pode constituir risco para 
a saúde e mesmo contribuir para muitas das doenças debilitantes comuns. Porém, após um 
período de tempo longo pode ser difícil, ou mesmo impossível, estabelecer uma correlação 
causa-efeito clara, devido a presença de outros fatores (ASAE,2012). 
 
3.1.2.3 Perigos Físicos 
Os perigos físicos passíveis de serem encontrados em géneros alimentícios 
contemplam um vasto conjunto de agentes, como é o caso de: 
 
 Fragmentos de vidro, metal e madeira;  
 Frações de plástico e borracha; 
 Detritos de panos e de esfregões de aço;  
 Pedras e areias; 
  Ossos ou partes de ossos, e espinhas; 
 Objetos pessoais dos manipuladores; 
 Pragas. 
 
  Estes agentes, de origem diversa, resultam normalmente de uma contaminação 
acidental dos géneros alimentícios através de deficientes práticas de higiene dos 
manipuladores, da deficiente conservação e higiene de estruturas, equipamentos e outros 
materiais em contacto com os géneros alimentícios, como também da inexistência ou 
ineficácia dos planos de higienização e controlo de pragas, e dos procedimentos HACCP. No 
entanto, há igualmente a considerar outros fatores que fogem ao controlo dos operadores 
económicos e que se encontram relacionadas com a incorporação intencional de determinado 
agente nos géneros alimentícios (ASAE,2012).  
Contrariamente às contaminações químicas e microbiológicas, as contaminações 
físicas são maioritariamente de fácil resolução, quer por parte dos operadores económicos 
quer por parte do consumidor já que, normalmente, são rapidamente identificáveis. No 
entanto, quando não identificáveis e ingeridas com os géneros alimentícios, poderão traduzir-
se numa série de complicações na saúde do consumidor, como por exemplo (ASAE,2012): 
 
 Perfurações ou cortes na boca e língua; 
 Danos nos dentes; 
 Engasgamento. 
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Com base nos dados dos relatórios da RASFF de 2006 e 2007, os perigos físicos 
apresentam um número de notificações significativo, sendo que os principais setores afetados 
são os hortofrutícolas, os cereais e produtos de pastelaria, os frutos secos e snacks e o cacau, 
café e chá (ASAE,2012). 
Equiparando os dados do relatório da RASFF de 2014, representados na figura 14 
(página 19), o número de notificações diminuiu significativamente, sendo que em relação a 
Portugal não se constataram notificações (RASFF,2014). Tal facto, pode advir da forte aposta 
da Indústria Alimentar na garantia da segurança alimentar na implementação de medidas de 
controlo.  
 
3.1.3 Sistema HACCP 
O sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controlo – HACCP (da sigla em 
inglês Hazard Analysis Critical Control Points) é um sistema preventivo para garantir a 
segurança dos géneros alimentícios desde o campo até ao consumidor. Este sistema foi 
inicialmente concebido pela NASA, para garantir a qualidade e higiene da alimentação 
destinada aos astronautas do programa Apollo, tendo sido posteriormente desenvolvida e 
adotada pela FDA – “Food Drugs Administration”, como sistema de segurança alimentar (Pinto 
e Neves, 2010).  
 
3.1.3.1 Programa de pré-requisitos  
O HACCP, como sistema de garantia da segurança alimentar, não funciona por si só, 
para que este seja eficaz é necessário que existam outros sistemas base, como é exemplo o 
programa de pré-requisitos.  
O programa de pré-requisitos destina-se a questões práticas do dia-a-dia, ou seja, 
devem incidir nos perigos associados na envolvente da unidade fabril (localização, estruturas, 
equipamentos, entre outros), enquanto que o plano HACCP deve controlar os perigos 
relacionados com o processo em si (Santiago, 2011).  
 
a) Instalações e segurança de pessoas e bens  
O pré-requisito das instalações e segurança de pessoas e bens baseia-se na descrição 
das instalações, quer interiores quer exteriores, e na descrição das medidas adotadas para a 
garantia da segurança de pessoas e bens na Unidade Fabril, apresentando-se de acordo com 
as regras gerais de higiene estabelecidas no Codex Alimentarius e os requisitos dos 
referenciais International Food Standard (IFS) e British Retail Consortium (BRC). 
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As instalações interiores devem permitir o fluxo de pessoal, matérias-primas, materiais 
de embalagem, produtos (acabados e para reprocessamento) e resíduos, sem probabilidade 
de ocorrência de contaminação cruzada.  
Por forma a garantir a segurança das instalações, pessoas e bens, é essencial prevenir 
o acesso de pessoas não autorizadas às zonas de produção e armazenagem.  
O controlo dos acessos é efetuado ao nível da portaria, no entanto a colaboração dos 
trabalhadores é essencial para que as metodologias aplicadas sejam eficazes.  
 
b) Higiene das Instalações e Equipamentos 
O pré-requisito, higiene das instalações e equipamentos, estabelece as regras 
estabelecidas para a limpeza das instalações e higienização dos equipamentos, tendo por 
base as regras gerais de higiene do Codex Alimentarius e os requisitos dos referenciais IFS 
e BRC. 
Os produtos de higienização devem ser aprovados de acordo com a natureza do 
resíduo a eliminar, tipo de material das superfícies a higienizar e do grau de higiene requerida, 
e ter presente as respetivas fichas técnicas, de segurança e de eficácia são mantidas em 
arquivo. Estes, devem ser armazenados em local próprio, de acordo com as indicações das 
suas especificações e mantidos de forma arrumada e identificada.  
A acumulação e permanência de resíduos (alimentares e outros) nas zonas de 
laboração e armazéns, deve ser reduzida, cingindo-se apenas ao tempo inevitável pela 
natureza dos trabalhos realizados. 
Os procedimentos realizados, para limpeza e desinfeção, devem assegurar a ausência 
de perigo de contaminação dos géneros alimentícios.  
 
 
c) Qualidade da Água 
O pré-requisito da qualidade da água define as regras relativas ao tratamento e 
controlo da água, encontrando-se de acordo com os requisitos do referencial BRC, a água 
usada como matéria-prima, na preparação de produtos ou na limpeza deve ser assegurada 
que não apresenta risco de contaminação para os géneros alimentícios. 
Desta forma, é estabelecido um plano de análises microbiológicas. 
 
d) Qualidade do Ar 
Este pré-requisito estabelece as regras relativamente ao tratamento e controlo de ar 
na unidade fabril, tendo por base os requisitos do referencial BRC. 
Esta instrução aplica-se ao ar proveniente do exterior através dos sistemas de 
insuflação, composto por sistema de ventilação e filtração de ar, e ao ar comprimido 
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produzido, tendo em conta a necessidade de produção de ar isento de quaisquer potenciais 
contaminantes tais como, poeiras, água e óleo.  
De forma a garantir a qualidade do ar efetuam-se controlos microbiológicos regulares. 
e) Controlo de Pragas 
O pré-requisito tem como objetivo o estabelecimento das regras relativas ao controlo 
de pragas que devem assegurar a sua prevenção, deteção e controlo, tendo em conta as 
regras gerais de higiene do Codex Alimentarius e os requisitos dos referenciais IFS e BRC. 
 O cumprimento das regras estabelecidas, tanto para exterior como interior das 
instalações, minimiza a probabilidade de infestação, reduzindo assim a necessidade de 
recorrer à utilização de medidas de exclusão.   
 
f) Higiene Pessoal 
O pré-requisito, Higiene pessoal, tem como objetivo definir as regras relativas ao 
pessoal, que deve assegurar que os operadores que contatam direta ou indiretamente com 
os alimentos não são uma fonte de contaminação (mantêm um adequado grau de higiene 
pessoal, seguem as regras de conduta pessoal estabelecidas, encontram-se em boas 
condições de saúde). Para atingir este objetivo a unidade fabril deve assegurar que é dada 
formação ou sensibilização nesta área a todos os colaboradores e visitantes, tendo em conta 
os requisitos dos referenciais IFS e BRC. 
 
g) Gestão de Vidros, Plásticos e Acrílicos 
O pré-requisito, gestão de vidros, plásticos e acrílicos, tem como objetivo definir os 
critérios para a correta utilização, identificação, verificação e manutenção dos tipos de 
materiais referidos. 
Tendo por base o referencial International Food Standard (IFS) e o British Retail 
Consortium (BRC) todos os objetos que comtemplem este tipo de materiais (e.g. utensílios, 
equipamentos ou componentes de equipamentos, lâmpadas, janelas, divisória de vidro ou de 
plástico rígido), estando presentes nas áreas de manipulação de matérias-primas, 
processamento, embalagem e armazenagem, deve ser assegurado a existência do cadastro 
dos mesmos. No cadastro deve estar especificado a localização, quantidade e avaliado o nível 
de risco desses componentes ou utensílios.  
Com base na análise de risco deve ser estabelecida a frequência de verificação e 
mantidos os registos das mesmas. 
Estes requisitos aplicam-se também a objetos pessoais, nomeadamente, óculos e lentes 
de contacto. 
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h) Manutenção 
O pré-requisito, manutenção, pretende assegurar as tarefas diárias da unidade fabril, 
tanto a nível de instalações como equipamentos.  
Este pré-requisito tem por base os requisitos dos referenciais IFS e BRC, que se 
destina tanto a entidades internas como externas à unidade fabril. 
Os requisitos de manutenção devem ser definidos aquando a receção dos 
equipamentos na unidade fabril, tendo em conta não só a degradação dos equipamentos ao 
longo do tempo mas também o risco de um material estranho causar danos aos mesmos. 
Deste modo, deve ser estabelecido um plano de manutenção, no qual deve estar inserido 
inspeções periódicas, e sempre que necessário deve ser documentado as ações tomadas. 
A este tipo de ações deve estar associado procedimentos de limpeza, caso haja perigo 
de contaminação do produto.  
  
i) Alergénios 
O pré-requisito tem como objetivo definir a metodologia a aplicar para a gestão de 
alergénios – desde a aquisição das matérias-primas, formulação do produto, rotulagem, 
determinação das contaminações cruzadas e medidas preventivas e corretivas para minimizar 
ou eliminar os perigos para a saúde dos consumidores, seguindo os requisitos dos 
referenciais IFS e BRC. 
 
j) Matérias-primas e materiais de embalagem 
O pré-requisito pretende definir a metodologia a aplicar na unidade fabril para 
avaliação e controlo da segurança alimentar das matérias-primas e materiais de embalagem 
utilizadas no fabrico dos produtos, tendo em conta os requisitos dos referenciais IFS e BRC. 
Esta metodologia passa pelos seguintes passos: 
 Análise de risco da matéria-prima e material de embalagem (aplicação dos princípios 
HACCP, sendo feito um levantamento de perigos associados aos mesmos); 
 Aprovação de matéria-prima e material de embalagem (avaliação da conformidade 
legal e de segurança alimentar); 
 Monitorização da conformidade das matérias-primas e materiais de embalagem 
(inspeção das mesmas de acordo com o definido no plano de inspeção e ensaios). 
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k) Rastreabilidade 
De acordo com o Regulamento (CE) n.º 178/2002, a rastreabilidade define-se pela 
capacidade de detetar a origem e de seguir o percurso de um género alimentício ao longo de 
todas as fases de produção, transformação, distribuição e comercialização (incluindo a 
produção primária). Deste modo, sendo também um requisito dos referenciais IFS e BRC, 
deve incluir todos os registos relevantes de produção e distribuição, ou seja, deve ser 
garantido até à entrega ao cliente.  
Para o cumprimento do pré-requisito é realizada a identificação de lotes de produtos e 
a sua relação com lotes de matérias-primas, material de embalagem em contacto direto com 
alimentos ou destinados a entrar em contacto com os alimentos.  
 
l) Defesa dos Alimentos 
O pré-requisito defesa dos alimentos, sendo um requisito do referencial IFS, tem como 
objetivo a descrição das medidas adotadas, ao nível das instalações e das metodologias de 
trabalho, para prevenir a contaminação intencional dos produtos. Os mecanismos 
implementados visam a prevenção de atos de vandalismo, sabotagem ou terrorismo, que de 
algum modo possam prejudicar a unidade fabril, seus clientes e consumidores. 
 
3.1.3.2 Metodologia de um sistema HACCP 
O sistema HACCP para além de ser uma obrigatoriedade, que tem na sua base o 
programa de pré-requisitos, este também é um requisito de alguns referenciais normativos, 
como a International Food Standard (IFS) e o British Retail Consortium (BRC). 
Antes do desenvolvimento de um plano HACCP, aplicação dos princípios HACCP a 
um produto ou processo é necessário recolher diversas informações sobre o produto, tais 
como: 
a) Formação da equipa HACCP 
A equipa HACCP, responsável pela realização e/ou alteração do plano HACCP, deve 
ser multidisciplicar, ou seja, deve apresentar conhecimentos teóricos (engenharia, produção, 
saúde, tecnologia, química, qualidade e microbiologia de alimentos) e conhecimentos 
práticos, que lidem com as atividades diárias do estabelecimento sendo que são essas 
pessoas que conhecem os detalhes e limitações das operações e dos equipamentos (Pinto e 
Neves, 2010). 
  
Página | 33  
  
b) Descrição do produto e método de distribuição  
A equipa HACCP, numa primeira fase, realiza uma descrição detalhada do produto, 
lista de ingredientes (incluindo os alergénios), material de embalagem, modo de 
acondicionamento e distribuição, entre outras informações que sejam relevantes para o 
processo, para que posteriormente, na realização do plano HACCP seja mais fácil o 
levantamento de perigos para cada produto. Esta informação normalmente é encontrada nas 
fichas técnicas dos produtos. 
c) Identificação do uso e dos consumidores 
Deve ser identificado o uso pretendido para o produto, ou seja, forma de consumo, 
modo de confecionar, bem como o público-alvo pretendido para o mesmo. 
d) Desenvolvimento de um fluxograma   
Consecutivamente são estabelecidas as etapas do processo produtivo designando, 
com indicação de todas as entradas e saídas, uma breve descrição de cada uma das etapas 
do processo produtivo. 
e) Verificação do fluxograma de produção 
Realizadas as etapas descritas anteriormente e a verificação da exatidão do 
fluxograma no local de produção, sendo alterado sempre que necessário, estão dispostas as 
condições para a aplicação dos princípios do HACCP. 
 
f) Levantamento dos perigos associados a cada etapa e 
considerar as medidas preventivas (Princípio 1) 
No levantamento de perigos associados ao processo (químicos, físicos e biológicos), 
analisando etapa a etapa do fluxograma, devem ser tidos em conta os programas de pré-
requisitos, como as boas práticas de higiene de acordo com o Codex Alimentarius e o 
Regulamento Nº 852/2004, e os restantes requisitos apropriados de segurança alimentar. 
Estes são considerados procedimentos que controlam as diversas condições operacionais 
numa indústria alimentar sendo fatores importantes no estabelecimento das medidas 
preventivas. Tais fatores vão influenciar na análise de perigos, ou seja, análise da significância 
de cada perigo, avaliando a sua frequência (probabilidade de ocorrência) e severidade (efeito 
no consumidor).  
Através da matriz de avaliação (figura16) determina-se quais os perigos significativos 
para a segurança do consumidor, definindo níveis de significado. 
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Critérios de Frequência (F) 
Frequente (3) = Ocorre algumas vezes, registam-se mais de 3 ocorrências por ano. 
Possível (2) = pode ocorrer mas perante historial da empresa não é frequente. Há registo de 
até 3 ocorrências por ano. 
Excecional (1) = tem baixa probabilidade de ocorrer/ não há historial na empresa. Aconteceu 
no máximo 1 vez, em 2 anos. 
Critérios de Gravidade/Severidade (S) 
Alta (3) = Traz risco significativo para o consumidor/ resulta um produto não seguro. Causa 
doença grave, com necessidade de internamento hospitalar ou morte. 
Média (2) = Pode trazer risco significativo para o consumidor / pode resultar um produto não 
seguro. Pode causar doença ou toxiinfeção alimentar que implica cuidados médicos. 
Baixa (1) = Não traz risco significativo para o consumidor/ não resulta um produto não seguro. 
Pode causar indisposição ou doença ligeira, sem necessidade de cuidados médicos. 
O grau de significância (R) é dado pela frequência vezes a severidade (R = F x S), 
considerando que os perigos com um grau de significância menor que 3 não necessitam de 
ser levados à árvore de decisão, considerando as medidas preventivas suficientes ao seu 
controlo. 
  
Figura 16 - Matriz de avaliação utilizada pela DanCake (DanCake, 2012) 
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g) Determinação dos Pontos Críticos de Controlo - PCC’s 
(Princípio 2) 
Os perigos considerados significativos (grau de significância ≥3) são sujeitos à árvore 
de decisão (figura 17) na qual irá levar à determinação dos PCC’s. Um PCC pode ser 
considerado como um ponto, etapa ou procedimento onde se possam aplicar medidas de 
controlo para prevenir, eliminar ou reduzir um perigo a níveis aceitáveis (Pinto e Neves, 2010). 
 
  
Figura 17 - Árvore de decisão adotada pela DanCake (DanCake, 2012) 
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h) Estabelecer limites críticos para as medidas preventivas 
de cada PCC (Princípio 3) 
As medidas preventivas estão associadas a limites críticos / limites operacionais 
(tolerância) que não se devem ultrapassar para considerar o produto como apto. No caso de 
os limites serem ultrapassados têm de existir medidas corretivas para que este sucedido seja 
revertido, ou levar à rejeição do produto.  
i) Estabelecer os requisitos de controlo dos PCC’s – 
Monitorização (Princípio 4) 
A monitorização passa por definir o que se pretende controlar, de que modo é que 
esse controlo é realizado, a sua periocidade e o responsável da tarefa. 
Este passo é importante pois é essencial para a inocuidade dos alimentos, podendo 
assim identificar um desvio ao limite crítico no devido tempo e por conseguinte aplicar as 
medidas corretivas estabelecidas para o mesmo.  
j) Estabelecer ações corretivas para o caso de desvios aos 
limites críticos (Princípio 5) 
Visto que nem sempre é possível a ocorrência das situações ideais, sendo possível 
ocorrer desvios aos limites críticos, são definidas medidas corretivas para os mesmos. Estas 
medidas pretendem assegurar que o PCC voltará a estar sob controlo. Se tal não for possível 
estas passarão por exclusão do produto, como referenciado anteriormente. 
k) Estabelecer procedimentos de verificação do Plano 
HACCP (Princípio 6) 
O plano HACCP, constituído pelas etapas referidas anteriormente, deve estar 
arquivado em local de fácil acesso como também todos os registos associados ao mesmo. 
l) Estabelecer procedimentos de verificação para aferir se o 
plano HACCP está a funcionar adequadamente (Princípio 
7) 
Este princípio pode passar pela verificação dos limites críticos estabelecidos para os 
PCC’s são satisfatórios e pela verificação da sua monitorização. Esta pode ser feita através 
de avaliações periódicas documentadas, da verificação dos registos como também de 
colheitas de amostras de produto final (Pinto e Neves, 2010). 
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3.2  International Food Standard (IFS) 
Com o aumento das exigências dos consumidores, das responsabilidades de 
grossistas e retalhistas, dos requisitos legais e da globalização do fornecimento de produtos 
houve necessidade de desenvolver um referencial uniforme relativo à qualidade e segurança 
alimentar. Deste modo, os membros da federação retalhista alemã - Hauptverband des 
Deutschen Einzelhandels (HDE) - e do seu homólogo francês - Fédération des Entreprises du 
Commerce et de la Distribution (FCD) - elaboraram um referencial uniforme para produtos 
alimentares de retalhistas, denominado International Food Standard. Esta Norma aplica-se a 
todas as etapas do processamento alimentar (IFS). 
A IFS é uma empresa sem fins lucrativos que se financia com a venda dos diferentes 
padrões IFS (IFS Broker, IFS Cash & Carry, IFS Food Store, IFS Logistics, IFS PACsecure, 
IFS Food) e as taxas de envio de relatórios de auditoria para os organismos de certificação. 
Todas as receitas são utilizadas para melhorias do sistema global IFS. 
Assim, os seus objetivos básicos assentam em quatro pontos essenciais (IFS):  
 Estabelecer um padrão comum com um sistema de avaliação uniforme; 
 Trabalhar com os organismos de certificação acreditados e auditores 
qualificados; 
 Assegurar a comparabilidade e transparência em toda a cadeia alimentar; 
 Reduzir custos e tempo para fornecedores bem como para retalhistas. 
 
3.2.1 IFS Food Versão 6 
A primeira versão da norma IFS (versão 3) foi desenvolvida pela HDE e lançada em 
2003. Em janeiro de 2004 surgiu uma versão atualizada, a versão 4, que foi projetada e 
introduzida em colaboração com o FCD. Por volta de 2005/2006, as associações de 
retalhistas italianas juntaram-se à IFS contribuindo no desenvolvimento da versão 5, sendo 
esta uma colaboração de federações da França, Alemanha e Itália, bem como da Suíça e da 
Áustria (IFS). 
Para a IFS versão 6, o Comitê Internacional Técnico, as federações da França, 
Alemanha e Itália formaram grupos de trabalho que envolveram-se ativamente neste projeto. 
Para além destes, as partes interessadas e representantes da indústria, serviços de 
alimentação, organismos de certificação bem como a entrada de um grupo recém-formado, 
IFS América do Norte, e retalhistas da Espanha, Ásia e América do Sul foram adquiridos 
adicionalmente (IFS).  
A IFS versão 6 é a norma que se encontra em vigor tendo sido atualizada em Janeiro 
de 2012.  
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Os principais objetivos que levou à revisão do processo foram:  
 Inclusão de todos os sistemas; 
 Excluir repetições; 
 Melhorar a formulação de requisitos; 
 Cumprir GFSI Guidance Document versão 6; 
 Melhorar as regras para a determinação da duração da auditoria. 
A IFS versão 6 divide-se em quatro partes principais: 
 Protocolo de auditoria; 
 Requisitos; 
 Requisitos para organismos de acreditação, Organismos certificados e 
auditores; 
  Relatório. 
 
3.2.1.1 Requisitos 
A certificação por este referencial é requerida principalmente pelo mercado alemão e 
francês, no qual os seus requisitos encontram-se divididos em 6 capítulos (tabela 7). 
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Tabela 7 - Requisitos associados à IFS Versão 6 (IFS, 2012) 
Capítulo Requisitos 
1. Compromisso da gestão de topo 
Política e estrutura corporativa, foco no 
cliente e revisão da gestão. 
2. Sistema de gestão de qualidade e 
segurança alimentar 
Sistema HACCP, documentação e 
preservação da documentação. 
3. Gestão de recursos 
Doenças infeciosas, formação, higiene 
pessoal, fardamento e instalações 
sanitárias. 
4. Planeamento e processo produtivo 
Especificações e desenvolvimento de 
produtos, compras, embalagem, layout e 
fluxos de processos, localização da fábrica, 
Higiene das instalações, resíduos, controlo 
de corpos estranhos, controlo de pragas, 
receção, armazenamento, transporte, 
manutenção, equipamentos, 
rastreabilidade, OGM’s e alergénios;  
 
5. Medição, análise e melhoria 
contínua 
Auditoria interna, inspeção, validação e 
controlo do processo, calibração e 
verificação de EMM’s, análise dos produtos, 
gestão de reclamações, retirada e recolha 
de produtos, gestão de não conformidades e 
ações corretivas.  
6. Defesa dos alimentos 
Avaliação das medidas adotadas para 
salvaguardar a segurança dos bens e das 
pessoas e prevenir a contaminação 
intencional dos produtos. 
 
O referencial IFS Food apresenta requisitos KO, ou seja, requisitos de cumprimento 
obrigatório, sendo estes: 
O KO Nº1 relaciona-se com a responsabilidade da gestão de topo e está inserido 
no capítulo 1. O KO define que “A administração deve garantir que todos os colaboradores 
estejam cientes das suas responsabilidades para a qualidade e segurança alimentar e que 
existem mecanismos para monitorizar a eficácia do seu desempenho. Esses mecanismos 
devem ser claramente identificados e documentados”. 
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O KO Nº2 corresponde ao sistema de monitorização dos PCC’s, inserindo-se no 
capítulo 2. O KO define que “Devem ser estabelecidos procedimentos específicos de 
vigilância para cada PCC para detetar qualquer possível perda de controlo do PCC. Devem 
ser mantidos registos dessa monitorização durante um período de tempo oportuno. Os PCC 
definidos devem estar sob controlo. Os registos devem indicar a pessoa responsável, a data 
e os resultados das atividades de monitorização”. 
A monitorização dos PCC’s é o ponto essencial para garantirmos que o produto é 
expedido conforme as especificações, podendo-se tratar de uma etapa de identificação de 
materiais estranhos, como o metal.  
O KO Nº3 estabelece que “os requisitos de higiene pessoal devem estar 
implementados e têm de ser respeitados por todo o pessoal relevante, fornecedores e 
visitantes”. Este requisito está inserido no capítulo 3 – gestão de recursos. 
O KO Nº4 representa as especificações das matérias-primas, no qual insere-se 
no planeamento e processo produtivo – capítulo 4. O KO define que “As especificações 
devem estar disponíveis para todas as matérias-primas (matérias-primas/ingredientes, 
aditivos, materiais de embalagem, reprocesso). As especificações devem ser atualizadas, 
inequívocas e cumprir todos os requisitos legais, e se houver, do cliente”. 
O KO Nº5 define que “Se há contratos com os clientes em relação aos requisitos da 
fórmula/receita de produtos e tecnologia, eles também devem ser cumpridos”, desta forma 
devem ser estabelecidos metodologias de controlo da receita. Este requisito insere-se no 
planeamento e processo produtivo – capítulo 4. 
O KO Nº6 define que “Devem existir procedimentos para evitar a contaminação por 
materiais estranhos, metal, vidro partido, madeira, com base na análise de perigos e avaliação 
de riscos. Produtos contaminados serão tratados como produtos não-conformes”. Este 
requisito insere-se no planeamento e processo produtivo – capítulo 4.  
A análise de perigo e avaliação de risco é um ponto fulcral neste requisito, sendo que 
a partir destes é ponderada a periocidade de verificação de possíveis fontes de contaminação 
(equipamentos, instalações, utensílios, entre outros) em que muitos destes apenas poderão 
ser controlados através de inspeção visual. 
O KO Nº7 define que “Deve haver um sistema de rastreabilidade que permita a 
identificação de lotes de produtos e a sua relação com lotes de matérias-primas, material de 
embalagem em contacto direto com alimentos ou destinados a entrar em contacto com os 
alimentos. O sistema de rastreabilidade deve incluir todos os registos relevantes de produção 
e distribuição. A rastreabilidade deve ser garantida e documentada até à entrega ao cliente”. 
Este requisito insere-se no planeamento e processo produto – capítulo 4.  
O KO Nº8 define que “As auditorias internas serão realizadas de acordo com um 
programa definido de auditorias e devem cobrir, pelo menos, todos os requisitos da norma 
IFS. O âmbito e a frequência das auditorias internas devem ser determinados por uma análise 
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de perigos e avaliação de riscos. Este ponto é válido também para os locais de 
armazenamento próprios ou subcontratados pela empresa”. Este requisito insere-se no 
capítulo 5 – medição, análise e melhoria contínua.  
O KO Nº9 define que “Deve haver um procedimento eficaz para a recolha e retirada 
de todos os produtos do mercado, para garantir que os clientes envolvidos, sejam informados 
o mais rapidamente possível. Deve haver uma clara atribuição de responsabilidades”. Este 
requisito insere-se no capítulo 5 – medição, análise e melhoria contínua.  
O KO Nº10 define que “As ações corretivas devem ser claramente formuladas, 
documentadas e realizadas o mais rápido possível, para evitar a recorrência da não-
conformidade. Deve estar claramente definidas responsabilidades e prazos para as ações 
corretivas”. Este requisito insere-se no capítulo 5 – medição, análise e melhoria contínua. 
3.2.1.2 Auditoria 
 
a) Tipos de Auditoria 
Auditoria Inicial 
A auditoria inicial trata-se da primeira auditoria realizada para a certificação pela IFS 
food, sendo que é avaliada toda a documentação e processos que estão na base dos 
requisitos da mesma.  
No caso de existência de uma pré-auditoria, o auditor da auditoria inicial deve ser 
diferente da realizada anteriormente. 
 
Auditoria de acompanhamento 
A auditoria de acompanhamento é exigida aquando uma auditoria inicial ou de 
renovação foi insuficiente para atribuição do certificado. 
Neste tipo de auditoria o auditor centra-se na implementação das ações tomadas para 
correção das não-conformidades KO identificadas durante a auditoria anterior. Esta deve ser 
realizada num espaço de seis meses após a auditoria anterior. 
No caso de não se realizar uma auditoria no espaço de tempo estabelecido ou continue 
a não ser atribuído o certificado será necessário proceder-se a uma nova auditoria, ou seja, 
uma auditoria que analise todos os requisitos da IFS. 
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Auditoria de renovação 
 A auditoria de renovação envolve uma auditoria completa e exaustiva da empresa 
resultando na emissão de um novo certificado. 
 Durante a auditoria são avaliados todos os critérios dos requisitos IFS, dando especial 
atenção aos desvios e irregularidades identificadas durante a auditoria anterior, bem como 
para a eficácia e aplicação de ações corretivas e medidas preventivas previstas no plano das 
mesmas. 
A data da auditoria é calculada a partir da auditoria inicial e não a partir da data de 
emissão do certificado, e a frequência de auditoria para auditoria, para a IFS Food, é de 12 
meses. 
 
Auditoria de extensão 
 A auditoria de extensão é realizada para inclusão de novos produtos e/ou processos 
não sendo necessário proceder-se a uma auditoria completa. 
 Caso a auditoria esteja conforme, o certificado dever ser atualizado mantendo a data 
de vencimento do fim de validade do certificado atual. Se pelo contrário, a auditoria apresentar 
não conformidades Maior e/ou um KO (knock out) não conforme o certificado é suspenso. 
 
b) Âmbito da auditoria 
A IFS Food só pode ser aplicada quando um produto é processado ou quando existe 
um risco de contaminação do produto durante a embalagem primária. 
O âmbito de auditoria deve ser definido e acordado entre a empresa e o organismo de 
certificação antes da auditoria e estar claro e inequivocamente estabelecido no contrato, no 
relatório de auditoria e no certificado. 
A definição do âmbito da auditoria é elaborado tendo em conta o âmbito do produto e 
da tecnologia, ou seja, os tipos de produtos que se está a tratar e as tecnologias aplicadas 
nos mesmos.  
 
c) Processo de certificação 
A empresa tem a responsabilidade de nomear um organismo de certificação e inteirar-
se que este tem aptidão para a realização da auditoria no âmbito pretendido e os auditores 
são aprovados para a certificação da IFS. 
A empresa antes da auditoria deve analisar todos os requisitos da IFS Food em 
detalhe, e no dia da auditoria deter a versão atual da mesma. 
A auditoria, normalmente, tem uma duração de 8h mas tal cálculo depende do número 
de trabalhadores (trabalhadores a tempo parcial, os trabalhadores por turnos, agentes 
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temporários, pessoal administrativo, entre outros), do número de produtos abrangidos pelo 
âmbito e o número de etapas de processamento. 
O cálculo da duração da auditoria não inclui o tempo de preparação de auditoria 
(2horas) nem de execução do relatório (1/2 dia). 
Tendo como base um cronograma da auditoria, esta terá de ocorrer, pelo menos, 1/3 
da duração da mesma na área de produção e apresentar os seguintes passos: 
 Reunião de abertura; 
 Avaliação dos sistemas de qualidade e segurança alimentar existentes; 
Conseguida através da verificação da documentação (HACCP, documentação 
de gestão da qualidade); 
 Inspeção in loco e entrevistas do pessoal; 
 Conclusões finais extraídas da auditoria; 
 Reunião de encerramento. 
 
d) Avaliação dos requisitos 
Durante a auditoria o auditor avalia a natureza e o significado dos desvios e não 
conformidades, para tal está definido níveis para classificação do cumprimento das exigências 
da IFS Food (tabela 8). 
 
Tabela 8 - Níveis para a classificação do cumprimento das exigências da IFS Food (IFS, 2012) 
Resultado Explicação Pontuação 
A 




Conformidade com os requisitos especificados na norma, 
com um pequeno desvio. 
15 Pontos 
C 
Apenas uma pequena parte da exigência foi 
implementada. 
5 Pontos 
D O requisito da norma não foi implementado. - 20 Pontos 
 
No relatório da auditoria deve ser explicado os requisitos que apresentam os 
resultados B,C e D. 
Para além dos níveis de classificação referidos anteriormente, o auditor ainda pode 
atribuir uma não-conformidade Maior ou um KO (knock out), que a ocorrência de uma 
dessas situações resultará numa subtração de pontos a partir do valor total e o certificado já 
não pode ser concebido.  
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A não-conformidade Maior pode ser atribuído a qualquer requisito que não é definido 
como necessidade, quando existe uma falha substancial para satisfazer os requisitos da 
norma, que inclui a segurança alimentar e/ou os requisitos legais, e quando a não-
conformidade identificada conduzir a um perigo grave para a saúde.  
A não-conformidade Maior leva a uma subtração de 15% do montante total possível 
de pontos, no que resulta na reprovação da certificação. 
Os requisitos designados por KO são avaliados de acordo com os níveis 
representados na tabela 9, no qual o seu incumprimento resulta na não-certificação. 
Tabela 9 - Níveis de classificação dos requisitos KO (IFS, 2012) 
Resultado Explicação Pontuação 
A 
Plena conformidade com os requisitos 
especificados da norma. 
20 Pontos 
B 
Conformidade com os requisitos 




Apenas uma pequena parte da exigência foi 
implementada. 
Sem pontuação “C”; Não 
é possível 
KO (=D) 
O requisito da norma não foi 
implementado. 
Subtração de 50% do 
montante total possível 
de pontos; Não é possível 
concessão de certificado. 
 
O auditor também pode considerar que a exigência é não aplicável (N/A) para a 
empresa, sendo que no relatório da auditoria deve apresentar uma breve explicação. 
 Avaliados os requisitos da IFS Food, é possível proceder à avaliação da auditoria que 
é dada pela equação 1 e 2. 
 
 
Na tabela 10, tendo em conta os possíveis resultados da auditoria, obtidos através das 
equações anteriormente referidas, apresenta as condições para cada um desses resultados. 
Nº total de Pontos = (Nº total requisitos IFS – Requisitos marcou com N/A) x 20   
 (Equação 1) 
Contagem final (em %) = (Nº total pontos obtidos/Nº total de pontos 
 (Equação 2) 
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3.3 British Retail Consortium (BRC) 
Em 1998 o British Retail Consortium, associação de Retalhistas Britânicos, 
estabeleceu uma série de padrões para ajudar as empresas a cumprir a legislação de 
segurança alimentar e fornecer diretrizes para garantir a segurança alimentar ao longo da 
cadeia alimentar (BRC, 2011).  
Os padrões BRC rapidamente se tornaram uma referência mundial para as melhores 
práticas na indústria alimentar, e evoluíram para as normas internacionalmente reconhecidas 
BRC Global Standards, como as destinadas para o Food Safety, materiais de embalagem e 
embalagem, produtos de consumo, e de armazenamento e distribuição. 
 
3.3.1 BRC Global Standards for Food Safety (Versão 6) 
A revisão do referencial BRC versão 5 proporcionou-se com sugestões e entrada de 
grupos de trabalho de partes interessadas Internacionais representando produtores de 
produtos alimentícios, retalhistas e organismos de certificação. 
Com a revisão do referencial pretende-se direcionar o foco da auditoria para a 
implementação de boas práticas de fabrico nas áreas de produção. O código de cores de 
exigência foi introduzido para destacar cláusulas que normalmente seriam esperados a serem 
auditados na fábrica (BRC, 2011). 
Os requisitos do referencial da versão 6 são uma evolução de questões anteriores com 
um ênfase contínuo no compromisso de gestão, e um programa de segurança alimentar 
baseado no sistema HACCP e de apoio do sistema de gestão da qualidade. Neste sentido, 
algumas cláusulas foram fundidas, como outras expandidas, mais notadamente gestão de 
fornecedores, controlo de corpos estranhos e gestão alergénios.  
Recentemente, a 7 de janeiro de 2015, o British Retail Consortium (BRC) publicou a 
versão 7 do referencial Food Safety. As principais alterações desta versão estão centradas 
(BRC): 
 Na sistemática de auditoria, onde haverá uma avaliação mais aprofundada da 
aplicação das boas práticas de fabrico, com foco em áreas onde pode haver maior 
risco de erros que levem a retirada e recolha de produto (por exemplo, nas etapas de 
embalagem e rotulagem);  
 No estímulo da tomada de ações pelas empresas para minimizar sua exposição às 
fraudes; 
  Na maior transparência na rastreabilidade na cadeia produtiva de alimentos e adoção 
do referencial para a melhoria da gestão da segurança de alimentos em pequenas 
empresas, onde os sistemas e os processos estão ainda em desenvolvimento. 
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As auditorias de acordo com o novo referencial sucedem a partir de Julho de 2015, 
sendo que os certificados emitidos referentes à versão 6 são válidos no período especificado 
no mesmo (BRC, 2015).  
O referencial BRC é dividido pelos seguintes capítulos: 
 Introdução (Gestão do sistema de segurança alimentar); 
 Requisitos; 
 Protocolo; 
 Gestão da certificação. 
 
3.3.1.1 Requisitos 
A adoção dos referenciais BRC e IFS nos diversos continentes possibilitou uma 
diminuição do número de auditorias e uniformizou os critérios de avaliação dos requisitos. 
Como tal, os requisitos dos dois referenciais são similares, como o requisito em foque – o 
controlo de corpos estranho mais especificamente a gestão de vidros, plásticos e acrílicos 
(tabela 11).  
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Tabela 11 - Requisitos associados à BRC Versão 6 (BRC, 2011)     
Capítulo Requisitos 
1. Compromisso da gestão de topo 
Compromisso, melhoria contínua, 
organização e responsabilidades. 
2. Plano de segurança alimentar - 
HACCP 
Plano de segurança alimentar de acordo com 
os princípios HACCP do Codex Alimentarius. 
3. Sistema de gestão de qualidade e 
segurança alimentar 
Manual da qualidade e segurança alimentar, 
controlo de documentação, preenchimento e 
manutenção de registos, auditoria interna, 
aprovação e monitorização dos fornecedores, 
matérias-primas e embalagem, 
especificações, medidas corretivas, controlo 
de produto não-conforme, rastreabilidade, 
reclamações e gestão de incidentes, retirada 
e recolha de produto. 
4. Normas relativas às instalações 
Instalações, segurança, layout, fluxo e 
segregação da produção, estrutura do 
edifício, serviços públicos (água, ar, entre 
outros gases), equipamentos, manutenção, 
instalações para funcionários, controlo de 
contaminação de produto químico ou 
físico, deteção de corpos estranhos e 
equipamento de remoção, limpeza e higiene, 
resíduos/disposição de resíduos, controlo de 
pragas, instalações para armazenamento e 
expedição e transporte. 
5. Controlo do produto 
Projeto e desenvolvimento de produtos, 
alergénios, sistemas de rastreabilidade, 
identificação e segregação de matérias-
primas, produtos intermediários e acabados, 
embalagem, inspeção do produto e testes de 
laboratório e escoamento do produto. 
6. Controlo do processo 
Controlo das operações, controlo de peso, 
volume e número, e calibração e controle de 
aparelhos de medição e monitorização. 
7. Funcionários 
Formação, higiene pessoal, exames médicos 
e fardamento. 
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Alguns dos requisitos são considerados requisitos fundamentais, sendo que 
contribuem significativamente para a eficácia do sistema de qualidade e segurança alimentar.  
Tendo em conta a BRC versão 6 os requisitos fundamentais são: 
 Compromisso da gestão de topo e melhoria contínua (1.1) - A gestão de topo 
compromete-se com a implementação dos requisitos do referencial e com os 
processos que facilitam a melhoria contínua da segurança alimentar e da gestão da 
qualidade; 
 Plano de segurança Alimentar – HACCP (2) - Subsistência de um plano de 
segurança alimentar totalmente implementado e eficaz de acordo com os princípios 
HACCP do Codex Alimentarius; 
 Auditorias Internas (3.4) - Demonstrar a verificação da aplicação efetiva do plano de 
segurança alimentar e da implementação dos requisitos do referencial; 
 Medidas corretivas e preventivas (3.7) - Comprovação do uso das informações das 
não conformidades identificadas na segurança alimentar e no sistema de qualidade 
para promover as correções necessárias e evitar a recorrência; 
 Rastreabilidade (3.9) - Rastrear todos os lotes de matérias-primas do produto 
(inclusive embalagem), desde do fornecedor e passando por todas as etapas de 
processamento até à expedição; 
 Disposição, fluxo e segregação de produto (4.3) - A disposição da unidade fabril, o 
fluxo de processos e o movimento de pessoal serão de forma a impedir o risco de 
contaminação de produto e a cumprir a legislação pertinente; 
 Limpeza e higiene (4.11) - Sistema de limpeza e higiene para que os padrões 
apropriados de higiene sejam sempre mantidos e para que o risco de contaminação 
do produto seja minimizado; 
 Gestão de alergénios (5.3) - Sistema desenvolvido para a gestão de alergénios que 
minimize o risco de contaminação dos produtos por alergénios e que atenda aos 
requisitos legais de rotulagem do país para o qual o produto é exportado; 
 Controlo de operações (6.1) - Procedimentos documentados e/ou instruções de 
trabalho que garantam a produção de produtos de forma consistentemente segura e 
lícita, com as caraterísticas de qualidade desejada, em plena conformidade com o 
plano de segurança alimentar de HACCP; 
 Formação (7.1) - Os colaboradores que realizem funções que afetem a segurança, 
licitude e qualidade do produto são comprovadamente competentes para realizarem a 
atividade por meio de formação, experiência profissional ou qualificação. 
  
Página | 50  
  
Com a revisão da BRC versão 6 foram incluídos dois requisitos fundamentais: 
 A gestão dos fornecedores de matérias-primas e de embalagem (3.5.1) - Sistema 
eficaz de aprovação e monitorização de fornecedores para garantir que os potenciais 
riscos de matérias-primas (inclusive a embalagem) para a segurança, autenticidade, 
legalidade e qualidade do produto final sejam compreendidos e geridos; 
 A rotulagem e controlo de embalagem (6.2) - Controlo de gestão de atividades de 




O método que a empresa é auditada e certificada para o referencial BRC é feita de 
acordo com os protocolos existentes para a mesma.  
As auditorias podem ser realizadas em uma única visita (como uma auditoria sem 
agendamento ou com agendamento) ou optar por auditoria dividida, em que a primeira parte 
da auditoria (Parte 1) é sem agendamento e concentra-se nas boas práticas de fabrico e, mais 
tarde, há uma auditoria programada (Parte 2) que analisa essencialmente registos e 
procedimentos. 
a) Duração da auditoria 
A duração média de uma auditoria é de 1 dia e meio, com 1/2 dia para elaboração do 
relatório, podendo variar em função do número de funcionários e suas funções, número de 
locais a auditar, da complexidade do processo produtivo, do número de linhas de produção, 
da dimensão e idade das instalações e seu impacto no fluxo de materiais, do número de não 
conformidades em anteriores auditorias, de dificuldades surgidas durante a auditoria ou da 
preparação da organização (documentação). 
 
b) Avaliação dos requisitos 
Classificação de Não conformidades 
O referencial BRC apresenta três níveis de classificação: 
Critica – Falha crítica que compromete a segurança alimentar ou um requisito legal. 
Maior - onde há uma falha substancial para cumprir os requisitos de declaração de intenções 
ou de qualquer cláusula do padrão ou uma situação é identificado que, com base na evidência 
objetiva disponível, levantar dúvida significativa quanto à conformidade do produto a ser 
fornecido. 
Menor - onde uma cláusula não foi plenamente atingido, mas, com base em provas objetivas, 
a conformidade do produto não está em causa. 
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O não cumprimento de um requisito fundamental, ou para qualquer classificação “sem 
classificação” (tabela 12) leva a não certificação em uma auditoria inicial ou cancelamento da 
certificação em auditorias subsequentes. Isso exigirá uma nova auditoria completa para 
verificação da conformidade das falhas apontadas anteriormente. Para as restantes 
classificações só é atribuída a certificação após envio, para o organismo certificador, das 
evidências do término das ações corretivas realizadas para a resolução das não 
conformidades. 
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4. Implementação do requisito referente à Gestão de 
Vidros, Plásticos e Acrílicos 
O pré-requisito da gestão de vidros, plásticos e acrílicos está inserido nos requisitos 
estabelecidos para a certificação da IFS e da BRC, que pretende, caso estes existam, sejam 
definidos os critérios para a correta utilização, identificação, verificação e manutenção dos 
respetivos materiais, tendo em vista a garantia da segurança dos produtos. 
Perante a complexidade da unidade fabril e ao longo do trabalho realizado com este pré-
requisito constata-se a importância do mesmo. 
 
4.1  Cadastro e análise de risco dos vidros, plásticos e 
acrílicos 
A análise de risco tem em conta a frequência (probabilidade de ocorrência) e a 
severidade (efeito nas matérias primas, semiacabados e produto acabado não protegido), 
tendo em consideração o histórico e a apreciação da equipa de HACCP. Deste modo, esta 
análise é realizada de acordo com a seguinte escala (tabela 13). 
 
Tabela 13 – Escala utilizada pela DanCake na análise de risco (DanCake, 2013) 
 
Dada a diversidade de elementos a analisar, foram criadas oito categorias principais, 
sendo que os elementos de cada categoria são identificados num documento (Ref. 015 – 
Anexo II) com o auxílio de fotografias ou plantas. São também atribuídos códigos, 
discriminada a sua localização, quantidade e análise de risco. 
  
1 
Não há histórico de quebra/queda, no entanto se acontecer não coloca em risco 
a segurança alimentar. (Elementos localizados abaixo do nível de circulação de 
produto após forno ou acima do nível de circulação de produto embalado). 
2 
Pode quebrar/cair, no entanto se tal acontecer os fragmentos são facilmente 
identificáveis e/ou não colocam em risco a segurança alimentar. (Elementos 
localizados abaixo do nível de circulação das matérias primas/ massas/ produtos antes 
do forno ou acima do nível de circulação de produto após forno). 
3 
Pode quebrar/cair, podendo passar despercebido, colocando em risco a 
segurança alimentar (Elementos localizados acima do nível de circulação das 
matérias primas/ massas/ produtos antes do forno. Em caso de quebra e/ou queda, os 
fragmentos podem contaminar os produtos alimentares e/ou as superfícies que com 
eles contactam). 
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4.1.1 Edifício 
Na categoria Edifício estão identificadas as estruturas de vidro e de policarbonato do 
edifício. Estas estruturas são identificadas nas plantas com o respetivo código. No documento 
Ref. 015 é realizada a análise de risco para cada um dos códigos estabelecidos nas plantas.  
Os códigos estabelecidos correspondem à numeração do piso ou inicial do local, caso 
seja no exterior, seguindo-se de uma ordem sequencial (figura 18). 
 
O trabalho realizado nesta categoria baseou-se na verificação da identificação e 
análise de risco estava estabelecida para toda a unidade fabril, sendo que se encontrava em 
falta o Piso 4 e o setor da loja, como também atualizações no Piso 3. 
Sempre que se atualiza o cadastro é elaborada uma nova revisão do mesmo. Deste 
modo, é preenchido o registo Ref. 023 (Anexo III) que corresponde à distribuição de 
documentos, onde está mencionado a revisão do documento, quais as alterações à revisão 
anterior, como também as cópias realizadas do documento e ao local a que se destinam. Em 
relação a esta categoria encontra-se uma cópia no departamento da qualidade e outra na 




Na categoria destinada à iluminação estão identificadas lâmpadas e respetivas 
proteções, incluindo iluminação geral, de emergência e blocos autónomos. Estes, são 
identificados nas plantas com o respetivo código, sendo realizada a sua análise de risco no 
documento ref.015 do mesmo modo que na categoria referida anteriormente.  
Os códigos distinguem-se por iluminação da rede ou de emergência. 
Figura 18 - Excerto do cadastro da categoria de edifício 
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Na distribuição de documentos encontra-se uma cópia no departamento de qualidade 
e outra na manutenção, sendo que a verificação periódica também é realizada pelo 
departamento de manutenção. 
 
4.1.3 Equipamentos 
Em relação aos equipamentos, e sendo o principal objetivo deste trabalho, era 
necessário proceder à atualização do cadastro dos mesmos, estando inserido as máquinas e 
os seus componentes, e constituintes das linhas/setores.  
O cadastro é realizado no documento Ref. 015, linha a linha sendo composto por 
fotografias, identificando-as com um código e designação do componente, e pela sua análise 
de risco (figura 19). O código atribuído a cada imagem é derivado da linha de produção em 
questão, do setor e da sequência das fotografias, como é exemplo LL04.03.01. Os dois 
carateres não variáveis “LL” representam a unidade fabril de Lisboa e a identificação da 
respetiva linha de produção.  
 
Do mesmo modo que é realizado para os cadastros das diversas categorias, este, 
sempre que é atualizado também se procede ao preenchimento do registo de distribuição de 
Figura 19 - Excerto do cadastro de equipamentos da linha 4 
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documentos, encontrando-se uma cópia no departamento de qualidade e outra na 
manutenção.  
Ao longo da realização deste trabalho foram encontradas algumas não conformidades, 
procedendo-se ao registo das mesmas, ou seja, preenchimento do registo Ref. 030 – relatório 
de ocorrência (Anexo IV). No relatório de ocorrência é mencionado as circunstâncias da 
deteção, a descrição da ocorrência, podendo recorrer-se ao auxílio de fotografias, e o 
tratamento a realizar. 
Em situações de quebra de equipamentos/componentes de equipamentos para além 
do alerta imediato é preenchido o documento Ref. 316 – Atuação em caso de quebra que 
enumera as etapas a serem seguidas nestas situações (tabela 14), no relatório de produção 
é apresentado um campo para a verificação da conformidade destes componentes (figura 20).  
Página | 57  
  
Tabela 14 - Procedimentos em caso de quebra  
ETAPAS RESPONSÁVEL 
 
Alertar o chefe de linha ou o responsável do sector. 
 
Colaborador 
Remover de imediato a matéria-prima/ produto/ material de 
embalagem contaminado ou com suspeita de contaminação. 
Chefe de linha / Sector 
Caso haja perigo dos colaboradores que estão na zona 
apresentarem restos do material danificado na sua farda ou 
calçado, estes devem trocar a farda e limpar o calçado. 
Chefe de linha / Sector 
Caso haja perigo da zona de propagação dos fragmentos ser 
pisada por colaboradores, podendo contaminar-se outras 
zonas, isolar a área. 
Chefe de linha / Sector 
Remover todos os fragmentos, transporta-los e rejeita-los de 
modo a não contaminar outras zonas. 
Chefe de linha / Sector 
/ Equipa de Higiene 
geral 
Efetuar a limpeza da área, garantindo que no final os utensílios 
utilizados não apresentam fragmentos que possam ser 
transferidos para outras zonas. 
Chefe de linha / Sector 
/ Equipa de Higiene 
geral 
Solicitar a intervenção da manutenção para proceder à 
substituição do material danificado. 
Chefe de linha / Sector 
Verificar o estado da área afetada, caso não haja qualquer 
inconveniente dar aprovação para continuar a laboração. 
Téc. Processo e 
Qualidade 
Avaliação da situação e tomada decisão em relação ao produto 
retido. 




Figura 20 - Registo da verificação da conformidade de plásticos e acrílicos da linha 
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4.1.4 Utensílios Fixos 
Na categoria dos utensílios fixos estão inseridos utensílios de uso geral, tais como, 
relógio de parede, lamelas e portas rápidas; utensílios de higiene, como por exemplo 
dispensadores de desinfetante, sabonete e papel, caixote do lixo e suporte para utensílios de 
limpeza; e utensílios de produção (quadro de registos). 
Os utensílios fixos são identificados nas plantas com o código estabelecido no 
cadastro dos mesmos. Para além de apresentarem uma coloração distinta na sua 
identificação nas plantas, os códigos são definidos pela inicial do utensílio, piso e número 
sequencial por tipo de utensílio.  
Na validação desta categoria foi detetada a necessidade de atualizações ao cadastro, 
visto que se inseriu utensílios fixos em zonas pertinentes, tais como suportes fixos para 
material de limpeza e lamelas na sala de lavagem. A inserção destes utensílios veio facilitar 
a eliminação de armários, que se tornava um foco de acumulação de material não autorizado 
em produção, e o melhoramento das condições de trabalho, respetivamente. 
Na verificação de não conformidades dos utensílios procede-se ao preenchimento do 
relatório de ocorrência. 
 
4.1.5 Utensílios Móveis 
Na categoria dos utensílios móveis estão inseridos os utensílios de apoio à produção 
(espátulas, facas, pás para matéria-prima, calculadoras, recipientes de auto pesagem, entre 
outros) e para higiene (vassouras, pás do lixo, rodos e borrifado).  
No cadastro dos utensílios móveis, que é definido para cada linha e dividido por 
setores, cada utensílio está identificado pelo seu código, sendo que quando é distribuído um 
utensílio este é cadastrado com o código que lhe corresponde. Os códigos que identificam os 
utensílios correspondem à linha a que pertencem e ao setor, como por exemplo “L4M2”, ou 
seja, linha 4 setor das massas (figura 21).  
 
Figura 21 – Pá para matéria-prima e caneta elétrica para identificação dos utensílios 
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A distribuição de utensílios é registada no registo Ref.133 (Anexo V), no qual é 
assinalado o motivo pela distribuição ou substituição.  
Quando há alteração do cadastro dos utensílios móveis, inclusão ou exclusão de 
algum utensílio, é elaborada uma nova revisão do cadastro, preenchido o registo Ref. 023 – 
distribuição de documentos, e entregue uma cópia do cadastro no departamento da qualidade 
e outra na produção. A distribuição do cadastro na produção tem como intuito o colaborador 
identificar a ausência de algum utensílio do seu setor. 
À medida que foram realizadas as verificações destes utensílios na respetiva linha e 
seção, esta categoria demonstrou-se ser a mais complexa visto à complexidade da unidade 
fabril, e estar em constante modificação.  
Em relação aos utensílios de higiene parte das situações observadas, será a falha do 
alerta para substituição, recorrendo desta forma aos utensílios destinados a outras linhas.  
Os utensílios de apoio à produção apresentavam dois modos distintos de distribuição, 
por linha ou por colaborador. 
Para as pás de matéria-prima, que apresentam uma distribuição por linha, há uma 
preocupação com a coloração das mesmas. A utilização de cores distintas de pás (figura 22) 
está relacionada com o tipo de matéria-prima, ou seja, a utilização de matéria-prima 
alergénica ou não-alergénica.  
 
Para as espátulas e facas dispunham de uma distribuição por colaborador, sendo que 
desta forma o controlo das mesmas não era tão eficaz.  
Com o objetivo de melhorar o sistema de controlo sobre os utensílios de apoio à 
produção e deste modo diminuir a distribuição de utensílios pelos colaboradores, que apenas 
possam necessitar do utensílio para uma situação esporádica, considerou-se pertinente a 
distribuição desses utensílios pelos setores de cada linha, sendo deixados na mesma de turno 
para turno, incluindo-os no cadastro da linha.  
Figura 22 – As Diversas cores de pás de matéria-prima 
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Para implementação dos procedimentos referidos anteriormente e com a inserção de 
armários para arrumos dos utensílios de apoio à produção, foi necessário proceder à 
formação dos colaboradores.  
 
4.1.5.1 Formação  
Devido à especificidade do tema da formação, esta foi realizada apenas para os 
colaboradores dos setores que lidam constantemente com estes utensílios, para os chefes de 
linha e supervisores.  
Dada a formação é necessário preenchimento do documento de ação de 
sensibilização/formação - Ref. 029 (Anexo VI), onde é definido o tema/programa, a data e 
duração, o período e modo de avaliação da eficácia da formação e onde fica registado os 
colaboradores que participaram na mesma. 
 
Assim sendo, os procedimentos transmitidos na formação foram: 
 
No início de produção de linha o chefe de linha procede ao levantamento da chave do 
armário junto do funcionário da portaria e preenche o registo de controlo de chaves. 
Na abertura do armário procede-se à verificação da conformidade dos utensílios e da 
concordância dos mesmos com os respetivos cadastros. 
Para além da verificação na abertura do armário, início de produção, esta também é 
feita no início e final de cada turno de modo a facilitar a identificação da origem das não-
conformidades encontradas. Desta forma, para além dos registos a efetuar (figura 23), dossier 
de lote e relatório de produção, o alerta imediato é essencial, permitindo a identificação 
mencionada anteriormente e diminuir a probabilidade de contaminação da/o matéria-
prima/produto. 
No fim de produção, sempre que não haja passagem de turno, o respetivo turno 
procede à verificação e higienização dos utensílios. A higienização de utensílios de apoio à 
produção cinge-se à pré-lavagem, para retirar as maiores porções de resíduos, lavagem com 
detergente de uso geral, enxaguamento e secar com papel tecido não-tecido (figura 24). 
 
Figura 23 - Registo da verificação da conformidade dos utensílios móveis 
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No fim de higienizados os utensílios de apoio à produção, os colaboradores arrumam 
os utensílios no armário, no qual posteriormente o chefe de linha verifica a presença de todos 
os utensílios estabelecidos na lista de utensílios de apoio à produção da respetiva linha, que 
se encontra junto do respetivo armário. Seguidamente o armário é fechado pelo chefe de linha 
e entrega a chave na portaria, preenchendo novamente o registo de controlo de chaves. 
Em relação a situações de trabalho ocasional, que seja necessário mais utensílios do 
que os definidos para a linha, o chefe de linha dirige-se ao departamento de qualidade para 
receção dos mesmos. O chefe de linha deve fazer uma listagem a quem distribui os utensílios 
tendo que ser devolvidos no final do respetivo trabalho. 
Estes procedimentos foram implementados linha a linha, tendo sido iniciado numa 
linha que encontra-se sozinha num piso. 
 
Para além da formação foram afixadas ajudas visuais pela linha, de modo a subsistir 
uma transmissão de procedimentos rápida e atrativa, como se pode ver no anexo VII. 
 
4.1.6 Equipamentos de Medição e Monitorização (EMM’s) 
Na categoria de equipamentos de medição e monitorização estão inseridas as 
balanças, os termómetros, as barras padrão e termohigrómetros instalados ou que podem ser 
utilizados na produção. As pesadoras e os detetores de metais, que também são 
Legenda: 1- Pré-lavagem; 2- Lavagem com detergente; 3- Enxaguamento; 4 – Secar com 
papel Tecido não-tecido 
Figura 24 - Procedimentos de higienização de utensílios 
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equipamentos de medição e monitorização, estão considerados no cadastro de equipamentos 
visto que são equipamentos fixos das linhas. 
Para a execução do cadastro teve-se como base o plano de calibração dos EMM’s e 
a verificação da existência dos mesmos na unidade fabril. O cadastro divide-se por setores, 
produção, controlo de qualidade e desenvolvimento.  
 
4.1.7 Controlo de Pragas 
No cadastro do controlo de pragas está inserido os insectocaçadores, postos de 
engodo, detetores e respetiva sinalização em PVC. Estes, são identificados nas plantas de 
cada piso e realizada a análise de risco no registo ref.015, com o respetivo código.  
A verificação periódica desta categoria é da responsabilidade da empresa 
subcontratada para o serviço, descriminando as ocorrências e resoluções nos certificados de 
serviços e relatórios anexos, como também é responsável pelas atualizações das plantas com 
as localizações dos equipamentos de controlo de pragas. 
 
4.1.8 Sinalização  
No cadastro da sinalização insere-se os sinais PVC instalados no âmbito da segurança 
alimentar, segurança do trabalho e emergência. Estes, são identificados nas plantas de cada 
piso e realizada a análise de risco no registo ref.015. 
Em termos de sinalização, tendo sido ao longo do período de estágio implementado o 
sistema de deteção de incêndios, foi necessário atualizar as plantas com as respetivas 
sinalizações. 
 
4.1.9 Sistema de deteção de incêndios 
Para além das categorias definidas no pré-requisito, houve a necessidade da 
realização do cadastro e análise de risco para o sistema de deteção de incêndios. Neste 
sistema estão inseridas sirenes e botões de alarme. 
Os componentes do sistema de deteção de incêndios são identificados nas plantas de 
cada piso com o respetivo código, e a análise de risco realizada no documento do cadastro 
de vidros/plásticos/acrílicos através do código estabelecido.  
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4.1.10   Objetos pessoais: óculos e lentes de contato 
Para além dos materiais da unidade fabril que poderão influenciar na conformidade do 
produto final, os objetos pessoais, como os óculos e lentes de contato, não são menos 
importantes, devido à proximidade dos colaboradores com a matéria-prima/produto final. 
Desta forma, na admissão (formação de acolhimento) os colaboradores são 
sensibilizados para os perigos físicos associados a estes objetos pessoais, tais como: 
 Queda de parafusos ou das lentes dos óculos; 
 Quebra de lentes dos óculos; 
 Queda das lentes de contato. 
Os colaboradores que utilizem algum destes objetos pessoais deve informar os 
recursos humanos e ser preenchido o documento ref.163 – Registo dos utilizadores de óculos 
e lentes de contato.  
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4.2  Verificação 
Ao longo do trabalho constata-se a importância da gestão dos vidros, plásticos e 
acrílicos perante os possíveis impactos na saúde dos consumidores.  
Sendo que estes materiais (vidros, plásticos e acrílicos) apenas são identificáveis 
através da inspeção visual, é importante estabelecer procedimentos de verificação. Desta 
forma, tendo como base o risco que estes trazem para o produto, é estabelecida a frequência 
da verificação de cada categoria do pré-requisito (tabela 15). Também encontra-se definido 
os responsáveis pelas respetivas verificações e registos a efetuar das mesmas. 
Tabela 15 - Procedimentos de verificação de vidros, plásticos e acrílicos (DanCake, 2013) 
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5. Considerações finais  
Na indústria alimentar tendo como objetivo a produção de alimentos seguros, ou seja, 
que não apresentem qualquer risco para a saúde humana, o recurso a ferramentas 
preventivas é essencial.  
A DanCake, pretendendo a entrada em diversos mercados, teve a necessidade de 
recorrer à certificação das suas unidades fabris relativamente a alguns referenciais, como a 
IFS e o BRC. Para além da gestão de vidros, plásticos e acrílicos ser um requisito destes 
referenciais este é muito importante nesta empresa devido à complexidade das unidades 
fabris e ao seu tipo de produtos (bolos, pão, entre outros). 
Assim sendo, o trabalho realizado durante o período de estágio envolveu a gestão do 
pré-requisito gestão de vidros, plásticos e acrílicos, tendo como principal objetivo a 
atualização do cadastro e da análise de risco dos equipamentos da unidade fabril da Póvoa 
de Santa Iria.  
O principal objetivo foi alcançado, apesar de inicialmente serem sentidas algumas 
dificuldades, baseando-se essencialmente na identificação de componentes dos 
equipamentos. Para ultrapassar estas dificuldades recorreu-se ao auxílio da revisão anterior 
do cadastro e à colaboração de operadores da unidade fabril. 
Ao longo do trabalho realizado com o pré-requisito referido evidenciou-se a 
complexidade do mesmo, na envolvência de diversos departamentos da unidade fabril, sendo 
que a conformidade deste pré-requisito dependerá de um trabalho conjunto, ou seja, não 
dependerá apenas do departamento de qualidade.  
Deste modo, na implementação de novos procedimentos para os utensílios de apoio 
à produção constatou-se a resiliência dos colaboradores, sendo que ao fim de um mês de 
terem sido implementados, estes procedimentos ainda não eram realizados corretamente. 
O piso no qual se evidenciou uma maior facilidade ao implementar os procedimentos 
foi o piso 3, aquele que tem mais linhas de produção. Nestas linhas, o setor que apresentou 
melhor resultado na implementação dos procedimentos de acordo com os requisitos de IFS e 
do BRC foi o setor das massas. Tal facto deve-se a este setor já apresentar parte dos 
utensílios sujeitos a um controlo por linha, sendo que a inserção de armários teve como 
objetivo diminuir as ocorrências de desaparecimento de material, sobretudo, nas paragens de 
linha. 
Ao longo da análise realizada ao pré-requisito de Gestão de Vidros, Plásticos e 
Acrílicos, que se encontra descrito no Manual HACCP, foi percetível que a descrição do 
mesmo é igual para as duas unidades fabris. No entanto, há alguns pontos da descrição que 
não se ajustam à realidade e podem tornar-se ambíguos. Assim sendo, foram apresentadas 
sugestões de correção para estas situações. 
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Ao longo do estágio as maiores dificuldades foram na implementação dos 
procedimentos para os utensílios de apoio à produção, devido à resistência que os 
colaboradores apresentaram à implementação das novas regras. Um dos maiores problemas 
deveu-se aos colaboradores terem indevidamente assumido a propriedade dos utensílios e 
armários, considerando-os de utilização individual e não de propriedade da unidade fabril. 
Desta forma, foi importante a envolvência da gestão na comunicação das ações que iriam ser 
tomadas por parte do departamento de qualidade.  
Apesar das contrariedades na implementação dos procedimentos, este foi um trabalho 
muito gratificante, sendo que permitiu desenvolver o contato com os colaboradores, 
aprendendo a lidar com as adversidades e adaptando a realidade da “Qualidade” à realidade 
da “Produção”.  
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Anexo II – Documento Ref.015/7: 
Cadastro Vidros/Plásticos/Acrílicos 
CADASTRO VIDROS/ PLÁSTICOS/ ACRÍLICOS 
Análise de Risco -  ________________________ 
 
 






Linha / Sector 
 
 























(Designação equipamento - Código) (Designação equipamento - Código) (Designação equipamento - Código) 
 
 
Análise de Risco 
Código 
Tipo 
(Equipamento / Utensílio) 
Localização Quantidade Análise de Risco *  Observações 
      
      
      
      
      
      
      
 
* Nível de risco:  
1- Não há histórico de quebra/queda, no entanto se acontecer não coloca em risco a segurança alimentar. (Elementos localizados 
abaixo do nível de circulação de produto após forno ou acima do nível de circulação de produto embalado). 
2- Pode quebrar/cair, no entanto se tal acontecer os fragmentos são facilmente identificáveis e/ou não colocam em risco a 
segurança alimentar. (Elementos localizados abaixo do nível de circulação das matérias primas/ massas/ produtos antes do forno ou 
acima do nível de circulação de produto após forno). 
3- Pode quebrar/cair, podendo passar despercebido, colocando em risco a segurança alimentar. (Elementos localizados acima do 
nível de circulação das matérias primas/ massas/ produtos antes do forno. Em caso de quebra e/ou queda, os fragmentos podem 
contaminar os produtos alimentares e/ou as superfícies que com eles contactam.) 
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Anexo III – Documento Ref.023/4: 
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 rub./ data 
Rev. ________ 
 rub./ data 
Rev. ________ 
 rub./ data 
Rev. ________ 
 rub./ data 
Rev. ________ 
 rub./ data 
Rev. ________ 
 rub./ data 
Rev. ________ 
 rub./ data 
Rev. ________ 
 rub./ data 
 
N.º Cópia : __ 





 dev. obsoleto 
 
...../...../..... 
 dev. obsoleto 
 
...../...../..... 
 dev. obsoleto 
 
...../...../..... 
 dev. obsoleto 
 
...../...../..... 
 dev. obsoleto 
 
...../...../..... 
 dev. obsoleto 
 
...../...../..... 
 dev. obsoleto 
 
N.º Cópia : __ 





 dev. obsoleto 
 
...../...../..... 
 dev. obsoleto 
 
...../...../..... 
 dev. obsoleto 
 
...../...../..... 
 dev. obsoleto 
 
...../...../..... 
 dev. obsoleto 
 
...../...../..... 
 dev. obsoleto 
 
...../...../..... 
 dev. obsoleto 




 Data Elaborado Aprovado 
Alterações 
Revisão: 
/    /   
 
Revisão: 
/    /    
Revisão: /    /    
Revisão: /    /    
Revisão: /    /    

















Anexo IV – Documento Ref.030/4: 






   
Página | 79  
  
 







  MEDIÇÃO E MONITORIZAÇÃO MP E 
ME 
 
 Local de detecção: 
Designação:     Recepção  Armazém  Produção 
Lote/ Validade:   Fornecedor:  








  MEDIÇÃO E MONITORIZAÇÃO 
PRODUTO 
 
Designação:   Sector:                
Lote/ Validade:   Quantidade:  
 
 
        
  RECLAMAÇÃO / DEVOLUÇÃO Cliente:  
   Morada:  
 Produto:     
Lote:  Validade:  
  Contacto:  Telef.   
Quantidade:   









Descrição da Ocorrência: 
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                     Rubrica:                                                                   Data:   
 
CONCLUSÃO DA OCORRÊNCIA   
Tratamento efectuado     
    





NECESSIDADE DE DESENCADEAR UMA ACÇÃO CORRECTIVA? 
                       Não                 Sim               Abrir Pedido de Acção Correctiva Nº____/_____        





MASSAS: ______________ Kg   ______________  €          MATERIAL EMBALAGEM:  ______________ Kg   
______________ €   
 
PRODUTO: ______________ cx   ______________ €    MÃO DE OBRA: ______________ pessoas/ tempo   
______________ €   
 













   




Anexo V – Documento Ref.133/5: 
Controlo de Distribuição e 
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CONTROLO DE DISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE UTENSÍLIOS 
 




Linha / Sector /  
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Avaliação do motivo de substituição  A Não disponível B Não operacional/ Danificado, mas completo C Danificado, faltam pedaços - Abrir Relatório de Ocorrência 
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Anexo VI – Documento Ref.029/5: 
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ACÇÃO DE SENSIBILIZAÇÃO / FORMAÇÃO 
 
Título:  N.º:  





N.º Nome Assinatura Avaliação 
Eficácia(1) 
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
 
(1) Definir para cada acção de formação: 
- Método de Avaliação de Eficácia: ___________________________________________________ 
 
- Prazo para a realização da avaliação de eficácia:________________________________________ 
Avaliar como “Eficaz” ou “Não Eficaz” 
 
Formador:   
Responsável pela Acção 
(Indicar n.º CAP Formador): 
 
 
Q:\DOC ORIGINAIS\Emitidos\Ref. 029-5.docx  Ref. 029/5 
 
 
   













Anexo VII – Ajuda Visual: 
Procedimentos a realizar com os 
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Procedimentos a realizar com os utensílios de 



























4º - Despejar o saco para o 
carro de transporte, 
verificando se não existem 
corpos estranhos. 
1º No fim da produção proceder à higienização dos utensílios. 
 Pré-lavagem; 
 Lavagem com o 
detergente de uso 
geral; 
 Enxaguar com água 
limpa; 
 Secar os utensílios 
com papel TNT. 
2º Arrumar os utensílios no armário discriminado para esse fim. 
 
 Arrumar no armário; 
 Verificar a colocação de todos os 
utensílios; 
 Fechar o armário; 
 Entrega da chave. 
Em caso de Quebra registar no dossier de lote e 
informar Chefe de linha/responsável da Qualidade 
para substituição do utensílio. 
 
 
   















Anexo VIII – Documento Ref.395/1: 




                                                         Verificação – (Categoria) 
                                                                       
   




Linha / Sector 
 
 
Data Nível de Risco RO n.º  (*) Observações Assinatura 
3 2 1 
       
       
       
       
       
       
       
       
       
       
       
       
       
       
 
 (*) Abrir Relatório de Ocorrência (RO) para correcção das anomalias detectada 
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